
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.792 - DF (2015/0028723-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : TIAGO DA SILVA LESSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. ART. 304 DO 
CÓDIGO PENAL. CRIME FORMAL. EXAME PERICIAL. COMPROVAÇÃO 
DA FALSIDADE. MODIFICAÇÃO QUE IMPLICA REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O crime de uso de documento falso (art. 304 do Código 
Penal) se consuma com a simples utilização de documentos 
comprovadamente falsos, dada a sua natureza de delito formal.

2. Prova pericial que comprova a falsidade do documento, 
restando configurado o delito. Concluir de forma diversa seria inevitável o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente 
inviável na instância especial. A referida vedação encontra respaldo no 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.792 - DF (2015/0028723-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : TIAGO DA SILVA LESSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

O agravante sustenta que a pronta identificação da falsidade pela 

funcionária do banco revela a inidoneidade do meio empregado na prática do delito. 

Assevera que a constatação da falsidade pela perícia não afasta a hipótese de tentativa 

de crime impossível, sendo que não é o caso de reexame de provas.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no Colegiado, para 

que seja provido o recurso especial.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.792 - DF (2015/0028723-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

No deslinde da controvérsia, consta-se que o Tribunal de origem, ao 

apreciar a consumação do delito, assentou:

Sobre a imputação contida na denúncia - art. 304 c/c art. 
297, do Código Penal -, afigura-se necessário ressaltar que o delito de 
uso de documento falso se trata de crime de natureza formal, que se 
consuma com o simples uso do documento que se aponta material ou 
ideologicamente falso, independentemente da obtenção, ou não, de 
proveito, pelo agente, ou mesmo na ocorrência de dano (fl. 134).

Conforme consignado no decisum agravado, este Pretório já se 

manifestou no sentido de que, dada a natureza formal do crime em comento, a sua 

consumação ocorre com a simples utilização de documento comprovadamente falso. A 

propósito:

HABEAS CORPUS. FALSA IDENTIDADE. ART. 304 DO 
CÓDIGO PENAL. EXAME PERICIAL NÃO REALIZADO. 
IRRELEVÂNCIA. CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTRAS PROVAS. 
DISPENSABILIDADE. ART. 307. EXERCÍCIO DE AUTODEFESA. 
NÃO-CONFIGURAÇÃO. CONDUTA TÍPICA. ORDEM DENEGADA. 

1. A ausência do laudo pericial não afasta o crime de uso de 
documento falso (art. 304 do Código Penal), que se consuma com a 
simples utilização de documentos comprovadamente falsos, dada a sua 
natureza de delito formal. 

2. Em se considerando que a conduta do Paciente não se 
deu imediatamente a uma abordagem policial, tampouco visou evitar a 
própria prisão, já que se encontrava em prisão albergue domiciliar, não 
havendo contra ele qualquer mandado de prisão, não há falar em 
exercício da autodefesa, até porque agiu visando vantagem indevida, qual 
seja, não ser parado em barreiras policiais. 

3. Ordem denegada (HC 134.341/MS, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, DJe 19.12.2011).
Ademais, o Tribunal de origem reformou a decisão de primeiro grau, 
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considerando os elementos probatórios existentes nos autos – a prova pericial, que 

comprovou a falsidade do documento, restando configurado o delito. Não é demais 

lembrar que para se concluir de forma diversa seria inevitável o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial. A 

referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, verbis: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes desta Corte: 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. USO DE 
DOCUMENTO FALSO. ATIPICIDADE. CONSUMAÇÃO APENAS 
QUANDO HÁ VOLUNTARIEDADE DO AGENTE. IRRELEVÂNCIA. 
CRIME QUE SE CARACTERIZA COM A APRESENTAÇÃO DO 
DOCUMENTO. TESE DA AUTODEFESA. INOCORRÊNCIA. 
MUDANÇA NA JURISPRUDÊNCIA. CONDUTA TÍPICA. FALTA DE 
MATERIALIDADE DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. DEMONSTRAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 

[...]
2. O crime descrito no art. 304 do CP consuma-se com a 

apresentação do documento falso, sendo irrelevante se a exibição 
ocorreu mediante exigência do policial ou por iniciativa do próprio agente. 

3. A recente orientação jurisprudencial passou a reconhecer 
como típica a conduta de apresentar documento falso à autoridade 
policial, afastando a tese da autodefesa. 

4. A ausência de perícia não acarreta, por si só, nulidade do 
feito, pois se mostra desnecessária a realização de exame pericial 
quando a falsidade pode ser verificada por outros meios de prova, 
conforme ocorreu no presente caso. 

5. Desconstituir a conclusão a que chegou o Tribunal, após 
o exame de todo o conjunto probatório, sob o fundamento de ausência de 
materialidade do delito, implica necessariamente incursão no conjunto 
probatório dos autos, o que se mostra inviável na via eleita. 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 169.068/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 5.2.2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0028723-9 AREsp 653.792 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00368886520124013400  201405503616  368886520124013400

EM MESA JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO DA SILVA LESSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO DA SILVA LESSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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